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GABINETE DA DEPUTADA LUANA RIBEIRO

PROJETO DE LEI N° /2020, de  de junho de 2020.

Disp0e sobre o registro de ocorréncia e o pedido de
medida protetiva de urgéncia relativos a ato de
violéncia doméstica e familiar contra a mulher
durante o estado de calamidade publica em
decorréncia da pandemia de COVID-19, no ambito
do Estado do Tocantins, e da outras providéncias.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO TOCANTINS decreta:

Art. 1° O registro de ocorréncia e o pedido de medida protetiva de urgéncia relativos a
ato de violéncia doméstica e familiar contra a mulher previstos na Lei Federal n°
11.340, de 7 de agosto de 2006, poderdo ser feitos por meio da Delegacia Virtual do
Estado do Tocantins, durante a vigéncia do estado de calamidade puablica em
decorréncia da pandemia de Covid-19, causada pelo coronavirus, reconhecido pelo
Decreto Legislativo n® 176, de 24 de marco de 2020, publicado no Diario Oficial do
Estado do Tocantins n® 55609.

8§ 1° Ao receber o registro de ocorréncia a que se refere o caput, o Delegado de Policia,
em cumprimento do disposto no art. 12 da Lei Federal n° 11.340, de 2006, ouvira a
ofendida preferencialmente por meio eletronico ou telefonico.

§ 2° Poderdo também ser realizados por meio da Delegacia Virtual do Estado, nos
termos do caput, os registros de ocorréncia relativos a ato de violéncia contra:

| - a crianca e o adolescente, observado o disposto na Lei Federal n° 8.069, de 13 de
julho de 1990;

Il - 0 idoso, observado o disposto na Lei Federal n® 10.741, de 1° de outubro de 2003;

Il - a pessoa com deficiéncia, observado o disposto na Lei Federal n® 13.146, de 6 de
julho de 2015.

Art. 2° Esta lei entra em vigor na data da sua publicacéo.
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JUSTIFICATIVA

Esta proposta é apresentada com o objetivo fundamental de favorecer as vitimas de
violéncia doméstica para denunciar e participar dos atos do inquérito de investigacédo
policial, sem a necessidade de deslocamento até uma Delegacia de Policia Civil de
plantdo ou Especializada.

Diante da necessidade de manutencdo do isolamento social, medida de suma
importancia para a protecao a salde em momento de pandemia decorrente da COVID-
19, verifica-se 0 agravamento de situacdes de violéncia contra as mulheres, contra 0s
idosos, contra criancas e adolescentes, e ainda contra pessoas com deficiéncia fisica,
gque em muitos casos, coabitam com 0s agressores.

Pelas dificuldades encontradas para buscar ajuda, denunciar as violéncias e requerer
medidas cabiveis, os riscos podem ser agravados, colocando em perigo a vida das
mulheres, criancas e adolescentes, e ainda contra pessoas com deficiéncia fisica.

Assim, considerando o relevante interesse publico da matéria, provocada pela
pandemia do novo coronavirus, esperamos contar, mais uma vez, com 0 apoio € 0
respaldo dessa Egrégia Casa e solicitando que seja atribuido ao processo 0 REGIME
DE URGENCIA, a qual solicito o devido apoio para sua anélise e aprovagao.

Sala das Sessdes, aos 09 dias do més de junho de 2020.

LUANA RIBEIRO
Deputada Estadual



